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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

 

ACORDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0001461-68.2016.8.15.2001

Desembargador LEANDRO DOS SANTOSRELATOR : 

Sebastião Taveira NetoEMBARGANTE : 

 Rinaldo Barbosa de Melo, OAB/PB Nº 6564/PBADVOGADO :

 Rita de Cássia CartaxoEMBARGADO :

 Maria do Rosário Madruga de Queiroz, OAB/PB 10.607ADVOGADO :

Juízo da 7  Vara de Família da Comarca da CapitalORIGEM : a

Antônio do AmaralJUIZ (A) : 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
TERMO INICIAL DOS JUROS. EVENTO DANOSO.DANOS MORAIS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS
DO ART. 1.022, E INCISOS, DO NCPC. MERO PREQUESTIONAMENTO.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

 

– Não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas no art. 1022 do NCPC,
impõe-se a rejeição dos Embargos, eis que não se prestam para rediscussão de
matéria já enfrentada no Acórdão.

 

RELATÓRIO
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Tratam-se de Embargos de Declaração interpostos por contra Acórdão que deuSebastião Taveira Neto 
provimento parcial ao apelo da parte autora, consignando o seguinte em sua parte dispositiva:

 

“Em consequência, considerando a reforma parcial da sentença, há decaimento
parcial do postulado pela parte Autora, razão pela qual deve redimensionado o
ônus sucumbencial para 60% (cinquenta por cento) e 40% para parte Ré, devendo
ser arbitrado no montante de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), atentando ao
trabalho desenvolvido pelos causídicos e a complexidade da causa. Suspensa a
exigibilidade do pagamento em razão da parte autora litigar amparada pelo
benefício da gratuidade judiciária.

Com essas considerações, PROVEJO PARCIALMENTE O RECURSO
APELATÓRIO, para fixar o dano moral no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais),
mantendo a Sentença nos demais pontos.”

 

Em suas razões o embargante requer que se determine que o termo inicial da incidência de juros da
indenização fixada seja o da data da sua fixação; e no tocante a verba honoraria em proveito do menor
sucumbente ( advogado do réu), seja fixada na observância do que determina o § 2º do artigo 85 do CPC e
com incidência de juros e necessária atualização a contar do dia da citação do réu (ID 16961196).

 

Contrarrazões não apresentadas.

 

É o relatório.

                                                                   VOTO

 

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art. 1.022 do CPC e prestam, tão somente, para
expungir do julgado, omissão, contradição, obscuridade e erro material.

 

Como visto, o Embargante alega que houve omissão e contradição na decisão desta Câmara, no tocante ao
termo inicial dos juros moratórios, como também pleiteia modificação na modalidade da aplicação dos
honorários advocatícios.

 

Adianto, que não assiste razão ao recorrente.
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Primeiro quanto ao termo inicial dos juros remuneratórios, este foi aplicado, em conformidade com o
entendimento desta Corte de Justiça, em seguimento ao Superior Tribunal de Justiça na tese firmada na
Súmula nº 54/STJ.

 

Esclareço, na oportunidade, que a Súmula sugerida e apresentada pelo novel advogado (Súmula 362 do
STJ) é aplicada nos casos de correção monetária, não cabendo sua aplicação no caso dos autos.

 

De outra parte, relativamente aos honorários advocatícos, também não assiste razão ao recorrente, eis que
o acórdão recorrido arbitrou o valor final em análise do caso concreto, em estrita obediência à norma
respectiva, não cabendo aqui, em Sede de embargos declaratórios a sua reforma.

 

Todas as matérias fáticas e legais, ventiladas no Apelo, foram apreciadas no Acórdão embargado,
denotando-se uma verdadeira busca de prequestionamento levantar em fase de embargos declaratórios
matéria já debatida pelo juízo sentenciante.

 

Registre-se, por oportuno, que os Embargos de Declaração não se prestam à modificação de julgado
baseado no mero inconformismo do Embargante, que repisa argumentos anteriormente levantados,
circunstâncias que não indicam a existência de omissão, contradição ou obscuridade do julgado,
impondo-se a rejeição dos Embargos.

 

Assim, ausentes os pressupostos do art. 1022 do NCPC, não se pode emprestar efeitos modificativos nem
sequer prequestionar, como bem define o Superior Tribunal de Justiça, no julgado transcrito abaixo:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO DE ARGUMENTO.
DESCABIMENTO.

1.- Consoante dispõe o art. 535 do CPC, destinam-se os Embargos de Declaração
a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não sendo
admitida sua utilização para prequestionar matéria constitucional, com vistas à
eventual interposição de Recurso Extraordinário, ou, ainda, para veicular
argumento novo, que não foi deduzido nas razões do Recurso Especial, por
caracterizar inovação recursal. 2.- Embargos de Declaração rejeitados.(EDcl no
AgRg no REsp 1403904 RJ 2013/0309330-5, Rel. Ministro Sidnei Beneti,
Terceira Turma, julgado em 13.05.2014, DJ 30.05.2014).

 

Com essas considerações, , mantendo em todos os seus termos a Decisão REJEITO OS EMBARGOS
recorrida.

 

.É o voto
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram do julgamento,

além do Relator, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti Maranhão e o Excelentíssimo

Desembargador José Ricardo Porto.

 

Representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador dePresente à sessão o 

Justiça.

 

Sessão Virtual realizada no período de 12 à 19 de dezembro de 2022.

 

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

                                       Relator
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